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Coube-nos em sorte viver num 
tempo em que o óbvio dei-
xou de o ser. Fomos apa-

nhados de surpresa? Em parte. Na 
parte exacta em que às coisas que 
o nosso “instinto moral” tem como 
boas e duradouras falta, por vezes, 
o apoio de um discurso mais con-
vincente para todos.

 Também por isso, este tempo é 
um tempo bom.

 A publicação da Lei 60/2009 de 
6 de Agosto (e sua Portaria nº. 196-
-A/2010 de 9 de Abril) trouxe a edu-
cação sexual para a ordem do dia.

 Apesar da relativa controvérsia, 
a Assembleia da República impôs 
a educação sexual, única e estatal, 
nos projectos 
educativos das 
escolas. Há ago-
ra algum mal-es-
tar nas famílias e 
nas escolas: fe-
riram-se os va-
lores democrá-
ticos de fundo, 
alastra a dúvida 
sobre como rea-
gir, e paira um 
medo difuso das 
retaliações para 
quem reagir

 O momento é 
de firmeza tran-
quila, de pen-
samento pru-
dente, e de ac-
ções fundamen-
tadas.

 Duas ques-
tões fundamentais se colocam:

 • Primeira: são os pais quem tem 
o direito de educar os filhos. E têm 
o direito de o fazer segundo as suas 
convicções religiosas, políticas e filo-
sóficas. Assim o reconhece a Cons-
tituição da Republica (Artigo 36.º,
n.º 5 e Artigo 43.º) e a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (Ar-
tigo 26.º, n.º 3.)

 Não basta, pois, que o Estado 
se mostre disponível para “ouvir os 
pais”, para depois fazer o que quiser. 
A vontade dos pais quanto à edu-
cação sexual – intimamente liga-
da à matriz valorativa que cada fa-
mília escolhe em liberdade – deve 

ser respeitada, sem qualquer con-
dicionamento.

 Isso implica, à cabeça, que os 
pais tanto devem poder optar pela 
educação sexual oferecida nas esco-
las, como devem poder igualmente 
optar por recusar essa educação se-
xual oferecida pelas escolas.

 • Segunda: qualquer programa de 
educação sexual, para vigorar nas es-
colas, tem de se fundar num traba-
lho científico metódico e sério.

 Ora há muitas questões ainda sem 
resposta dada pelo Ministério, pelo 
que não é tolerável arriscar que os 
nossos filhos sejam usados nas ex-
periências laboratoriais dos ideólo-
gos do ministério.

 O  m o -
vimento de 
pais e cida-
dãos que se 
agregam em 
torno desta 
questão, pe-
diu, e espe-
ra, junto do 
Ministério da 
Educação e 
da ministra a 
atitude que a 
situação exi-
ge: cancelar 
de imediato a 
educação se-
xual por não 
se poder im-
pôr a todos 
as ideologias 
não científicas 
de alguns.

 Entretanto, que pode fazer cada 
pai e cada mãe? Escrever à escola 
uma mensagem simples: “não auto-
rizamos que o nosso filho (a nossa 
filha) assista a qualquer aula, acção 
ou aconselhamento relativo a “edu-
cação sexual” sem o nosso acordo 
por escrito, atempadamente solici-
tado pela escola.”

 O que apreciamos? Pluralismo. O 
que exigimos? Liberdade.

 Não seja o Estado a definir o com-
portamento sexual dos jovens. Sejam 
os pais a educar  os filhos.
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O despertar do galo
É sabido que a ERS (Entida-

de Reguladora da Saúde) 
vai ser convidada pelo Par-

lamento, para explicar entre ou-
tros assuntos, quais os conceitos 
e contextos modelares relativos 
às avaliações dos serviços hospi-
talares, repondo deste modo, um 
esclarecimento sobre a transpa-
rência e a idoneidade das clas-
sificações publicamente surgidas 
nas páginas dos jornais.

É unânime endereçar os pa-
rabéns às Instituições de Saú-
de Pública e Privada, pelo mé-
rito da “Excelência, nível III” nal-
gumas valências médicas, entre 
as quais a Ortopedia, relevando 
quatro hospitais residentes no 
Minho. 

Fiquei “fascinado” 
com a satisfação eu-
fórica do adminis-
trador do Hospital 
Santa Maria Maior 
– Barcelos, ao dar 
a boa nova através 
da comunicação so-
cial. Revela fervor e 
eventualmente or-
gulho, denominan-
do, da lista de 60 
candidatos, os qua-
tro hospitais minho-
tos receptores do tal 
prémio com distin-
ção distribuído para 
os lados de Barce-
los, Guimarães, Riba 
d’Ave e Vila Verde, encalhando 
em Braga. Já me tinha aperce-
bido de que o Hospital Senhora 
de Oliveira e o Hospital da Santa 
Casa da Misericórdia de Vila Ver-
de, também fizeram jus público 
a este reconhecimento nacional 
de mais-valia.

Este país, mergulhado na pe-
numbra do “faz e conta”, precisa 
de ser sério. É óbvio, que o pri-
vilégio da competência deve ser 
celebrado. É igualmente algo pre-
cioso e digno de aplauso a prá-
tica e a conduta de bons servi-
ços como resposta às necessida-

des dos cidadãos. O mundo não 
é um balão inglório, de recuo ou 
de hesitação, mas há muitas for-
mas de abrir portas à discrição. 
Bizarro e pouco lúcido será uti-
lizar o velho sistema de “folclo-
re” ilustrativo, quase comparável 
à “carrinha da Quinta do Santoí-
nho”, que ensurdece as ruas de 
Braga a chamar a clientela para 
uma boa sardinhada na com-
panhia de um bom copo de vi-
nho verde.

Inegável, a cidade Braga tem 
um Hospital dotado talvez da 
melhor equipa de ortopedistas 
da região norte. Só por isso, é 
excelente e não há níveis. O Hos-
pital de Braga é uma Instituição 

de elevado gabarito profissio-
nal em todos os seus parâme-
tros de intervenção profissional. 
Mas vai ser ainda melhor, quan-
do finalmente, ao fim de mais de 
20 anos, a cidade, o concelho, o 
distrito e o país dispuserem, no 
próximo ano, de uma unidade 
hospitalar completamente nova 
em todos os sentidos. Mais orga-
nização, mais inovação, melhores 
condições de trabalho, detentor 
de maior conforto (trabalhado-
res e utentes), mais tecnologia 
de ponta, rigor e sentido de res-
ponsabilidade, mais sociabilida-

de, maior grau de exigência e ri-
gor nos objectivos. 

Com certeza, para muito bre-
ve, os bracarenses e os minho-
tos vão usufruir os mais credí-
veis serviços de Saúde Pública. 
Não será uma ficção a pontinha 
de inveja que o novo Hospital de 
Braga vai provocar a nível nacio-
nal, e não será nada de estranho 
a receptividade de utentes pro-
venientes de Vila Real de Santo 
António (Algarve) ou originários 
de Espanha, para serem tratados 
na “nova cidade hospitalar” Bra-
cara Augusta.


